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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/99

O estado actual das negociações respeitantes ao pro-
blema de Timor Leste, conduzido sob a égide do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, aconselha a que o
Estado Português desenvolva os estudos adequados à
hipótese de se verificar um período de transição con-
ducente à autodeterminação daquele território.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da
Constituição, o Governo resolve:

1 — Constituir na dependência do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, que poderá delegar a sua competência
no Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e
da Cooperação, um grupo de trabalho com o objectivo
de elaborar, no prazo de dois meses, um relatório sobre
a participação portuguesa no processo de transição rela-
tivo à autodeterminação de Timor Leste.

2 — No grupo de trabalho deverão estar represen-
tados, por indicação dos respectivos Ministros, os Minis-
térios dos Negócios Estrangeiros, da Defesa Nacional,
das Finanças, da Administração Interna, da Educação,
da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade e ainda
a Secretaria de Estado da Administração Pública.

3 — O grupo de trabalho, por intermédio do Instituto
da Cooperação Portuguesa, deverá ouvir as ONG por-
tuguesas com vista a apurar as eventuais modalidades
da sua colaboração.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Feve-
reiro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 175/99

de 13 de Março

Pela Portaria n.o 254-CF/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores da
Freguesia de Ervidel a zona de caça associativa da Casa
Grande, processo n.o 1805-DGF, situada nas freguesias
de Ervidel, Ferreira do Alentejo e Santa Vitória, municí-
pios de Aljustrel, Ferreira do Alentejo e Beja, com uma
área de 2419,2535 ha, válida até 12 de Julho de 2005.

A concessionária requereu agora a anexação, à refe-
rida zona de caça, de um prédio rústico sito no município
de Ferreira do Alentejo, com uma área de 183 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e nos artigos 79.o e 81.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja anexado
à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 254-CF/96, de 15 de Julho, o prédio rústico deno-
minado «Monte Corveiro», sito na freguesia e município
de Ferreira do Alentejo, com uma área de 183 ha,
ficando a mesma com uma área 2054,7010 ha, no muni-
cípio de Aljustrel, 230,75 ha, no município de Beja, e
316,8025 ha, no município de Ferreira do Alentejo, per-
fazendo uma área total de 2602,2535 ha, conforme

planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 176/99
de 13 de Março

Pela Portaria n.o 588/98, de 22 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Peraboa a
zona de caça associativa de Peraboa, processo
n.o 2003-DGF, situada nos municípios da Covilhã e Bel-
monte, com uma área de 1950 ha, incluindo terrenos
ao abrigo do disposto no artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Veio entretanto um proprietário não identificado,
aquando da concessão, requerer a exclusão de prédios
integrados na zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 76.o do

diploma atrás citado:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 1.o da
Portaria n.o 588/98, de 22 de Agosto, passe a ter a
seguinte redacção:

«Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Peraboa, município da
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Covilhã, com uma área de 1777,50 ha, e na freguesia
de Caria, município de Belmonte, com uma área de
171 ha, perfazendo uma área de 1948,50 ha.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 177/99
de 13 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade dos Barretos», sito na
freguesia de Crato e Mártires, município do Crato, com
uma área de 228,35 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, à Associação de Caçadores de Algarves e
Espadaneira (registo na Direcção-Geral das Florestas
n.o 4.854.91), com sede no Monte Figueira, Fortios, Por-
talegre, a zona de caça associativa da Herdade dos Bar-
retos (processo n.o 2127 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-

nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, fica submetido ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2
e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 178/99
de 13 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da


